
Conselho Municipal de Política Urbana- COMPUR  

Recurso: PLU-ENG-0094/2024 - PA nº 31.00020359/2023-55 

Interessados: CONCESSIONÁRIA DO AEROPORTO DA PAMPULHA S.A.  

Assunto: Recurso às diretrizes apresentadas no parcelamento do solo 

Relatório 

Objeto:   

Trata-se de solicitação da Concessionária do Aeroporto da Pampulha S.A., localizada à Praça 
Bagatelle, 204, Bairro São Luiz, Belo Horizonte, para que o COMPUR avalie o pedido de 
dispensa de uma das exigências constante nas diretrizes de parcelamento do solo: o cumprimento 
da exigência de transferência para o Município de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área da 
gleba exigidos em processos da modalidade de desmembramento, nos termos da nos termos da 
legislação municipal vigente. 
 

Considerações:   

O processo de parcelamento do solo - Processo Administrativo nº 31.00020359/2023-55 - 
refere-se à área onde se encontra o Aeroporto da Pampulha: Aeroporto Carlos Drummond de 
Andrade. E o presente recurso foi apresentado pela Concessionária que faz a operação do 
Aeroporto da Pampulha. 

Registro aqui algumas considerações importantes:  

●​ O Aeroporto da Pampulha é imóvel público, de propriedade da União Federal, com 
destinação específica e trata-se de área declarada como de “utilidade pública”. 

●​ Embora mantido pela Concessionária, empresa de direito privado que recebeu a concessão 
do serviço público aeroportuário, a natureza de bem público e de uso especial de 
titularidade da União, delegada ao Estado de Minas Gerais por meio da SEINFRA, não se 
perde ou de qualquer forma se altera, permanecendo o aeroporto como parte da 
infraestrutura aeronáutica, para todos os fins.  

Como se pode ver no print da imagem extraída do processo administrativo de parcelamento do 
solo, trata-se de quarteirão com extensão maior que 200m e lote maior que 10.000m2. 



 

O art. 125 do Plano Diretor indica que a transferência de 15% ao município é obrigatória e é 
admitida a conversão em dinheiro nos casos em que a gleba tenha área com até 10.000m2. 

O processo de parcelamento iniciou em 2022 e passou por várias fases. Aqui faço menção a 
apenas algumas delas, pois trata-se de histórico extenso. Em 11 de outubro de 2023, a Diretoria de 
Políticas de Planejamento Urbano da SMPU emitiu as Diretrizes Prévias para Parcelamento do 
Solo, com destaque para a indicação de transferência, pela União ao Município de Belo Horizonte, 
de 15% (quinze por cento) da gleba do sítio aeroportuário, para fins de implantação de ELUP - 
Espaço Livre de Uso Público na Praça Bagatelle e de Equipamento Urbano e Comunitário 
(“EUC”). 

Em março de 2024, a Concessionária apresentou Pedido de Reconsideração sobre a decisão 
administrativa e a Comissão de Diretrizes para Parcelamento da Prefeitura do Município de Belo 
Horizonte - COMDPAS - concluiu quanto à viabilidade do parcelamento do solo para a área e a 
possibilidade de enquadramento do parcelamento na Lei no 9.074/05, conquanto que a 
concessionária comprovasse a existência de separação física correspondente aos limites propostos 
no parcelamento do solo. Em agosto de 2024, a Concessionária apresentou novo Pedido de 
Reconsideração. Em 23/09/2024, a Comissão das Diretrizes para Parcelamento do Solo deferiu 
parcialmente o pedido da concessionária e o processo foi desenquadrado do licenciamento de 
impacto. Entretanto, a Concessionária continuou insistindo na dispensa do cumprimento de 



transferência de 15%, sob a justificativa de que o tema versa sobre patrimônio da União 
Federal, declarado como de utilidade pública e destinado à prestação de serviço público 
essencial. Houve nova deliberação da Comissão das Diretrizes para Parcelamento do Solo e em 
22/11/2024, foram disponibilizadas as novas Diretrizes para Parcelamento do Solo. 

Importante lembrar que o art. 4º da Lei Municipal nº 9.074/05 indica que, nos casos de 
regularização, poderão ser aceitos parâmetros diferenciados dos previstos na legislação 
urbanística, mediante avaliação do Executivo, em relação à disponibilidade de equipamentos 
públicos na região. 

A Lei 9.074 fala em parâmetros diferenciados, mas a Deliberação Normativa DN/COMPUR 
02/2021, além de citar a possibilidade de aplicação de parâmetros distintos, prevê em seu texto: 

- a necessidade de buscar soluções para aprimorar os processos de gestão e de prestação 
de serviços públicos; 

- a necessidade de elevar a eficiência do processo de regularização de parcelamento do 
solo em que é solicitada a flexibilização de parâmetros urbanísticos; 

- o interesse público na promoção da regularização dos parcelamentos do solo no 
Município de Belo Horizonte; 

(grifos meus) 

E a mesma Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2021, em seu art. 2º, previu a possibilidade 
de que a decisão da Comissão de Diretrizes para Parcelamento do Solo poderá ser objeto de 
recurso pelo interessado, cabendo a este plenário o julgamento. 

Importante os Conselheiros saberem que para fazer a análise do pedido, e conforme já apresentado 
no relatório técnico emitido pela Subsecretaria de Planejamento Urbano, a ocupação do entorno do 
aeroporto foi qualificada, utilizando-se da ferramenta de Unidade de Vizinhança Qualificada 
(UVQ) e usando como medida o tempo de caminhada dos endereços vizinhos aos equipamentos 
públicos da região. A conclusão foi a de que há um baixo nível de atendimento da população a 
alguns dos equipamentos públicos, com tempo de caminhada superior a 10 minutos e por isso, foi 
apresentada pela SUPLAN duas propostas, considerando a previsão legal de transferência de no 
mínimo 15% da gleba. 

1. Transferência da área da Praça Bagatelle e o restante da área como pagamento em espécie para 
o Fundo de Desenvolvimento de Centralidades. 

2. Conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba em dinheiro, caso a 
primeira alternativa seja inviável. 

Por fim, o Parecer da Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada da Subsecretaria de Planejamento 
Urbano, conforme Parecer Técnico apresentado a este Conselho, concluiu pelo indeferimento do 
pedido de dispensa e pela pertinência legal da conversão em espécie da transferência da parcela 
obrigatória de área ao município. 

Por outro lado, a Concessionária reforça que se encontra impedida de transferir áreas do sítio 
aeroportuário por força de norma municipal, tendo em vista que se tratam de áreas federais, de 



titularidade da União, e “cuja função impede de ser colocado em patamar de igualdade com os 
demais imóveis urbanos no que se refere à regulação do uso e ocupação do solo, motivo pelo qual 
requer a revisão da diretriz que determina a transferência de parcela do sítio aeroportuário, 
ficando o aeroporto dispensado do cumprimento da referida exigência”. 

Conclusão e voto:   

De um lado, temos a Concessionária de serviço público aeroportuário, que afirma estar 
impossibilitada de transferir, por força de lei municipal, os 15% da gleba de propriedade da União. 
Por outro lado, o parecer técnico da SUPLAN apresentou alternativas à transferência total dos 
15%, indicando a possibilidade da transferência parcial de gleba, destinando a Praça Bagatelli 
como ELUC e o restante da área como pagamento em espécie para o Fundo de Desenvolvimento 
de Centralidades ou a conversão da transferência de 15% (quinze por cento) da área da gleba em 
dinheiro. 

A justificativa da Concessionária de que se trata de imóvel público federal destinado à prestação 
de serviço público essencial encontra pertinência na própria Deliberação Normativa 
DN/COMPUR 02/2021, visto que há interesse público na promoção desta regularização. Por outro 
lado, não encontrei na legislação municipal vigente amparo para desonerar a Concessionária da 
obrigação legal de transferência de 15% da gleba ou da conversão em espécie. A própria 
Deliberação Normativa DN/COMPUR 02/2021 aponta a possibilidade de flexibilização dos 
parâmetros urbanísticos, mas não indica a possibilidade de desoneração total da obrigação legal 
constante no art. 125 do Plano Diretor. 

Por todo o exposto, apesar de reconhecer que a DN/COMPUR 02/2021 registra a necessidade de 
buscarmos soluções para aprimorar os processos de gestão e de prestação de serviços públicos, e 
que é de interesse do Município promover a regularização dos parcelamentos da cidade; como a 
obrigação de transferência dos 15% é taxativa no Plano Diretor e não encontrei lastro para uma 
desoneração total, sou pelo indeferimento do pedido, ratificando as alternativas apresentadas pelo 
relatório técnico da SUPLAN. 

 
É como voto.   

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2025. 

 

Raquel Guimarães Silva - BM 47.904-0 

Conselheira representante do Poder Executivo 


